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APELO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. EXCLUSÃO DE
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADES  ESPECIAIS  –  GAE.
LEGITIMIDADE. LEGALIDADE DA EXCLUSÃO DA GAE
DA BASE DE CÁLCULO. VERBA DE NATUREZA PROPTER
LABOREM, DEVIDA  APENAS  EM  CIRCUNSTÂNCIAS
ESPECIAIS.  PRECARIEDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
PERCEPÇÃO  POR  INATIVOS.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A gratificação de atividade especial prevista no art. 57, inciso
VII,  da  LC  estadual  n°  58/2003  possui  natureza  de  verba
propter laborem, por remunerar o servidor em decorrência de
circunstâncias  especiais,  não  ensejando  a  sua  extensão  aos
inativos. (TJPB - 00024413820158150000, 2ª Seção Espec. Cível,
Desa. Maria das Graças M. Guedes, 09-12-2015).

- Segundo entendimento perfilhado por esta Corte de Justiça,
conforme Jurisprudência do STF e do STJ, “A gratificação de
atividade especial (GAE) prevista no art. 57, inciso VII, da LC
estadual nº 58/2003 possui natureza de verba propter laborem,
por  remunerar  o  servidor  em  decorrência  de  circunstâncias
especiais.  Portanto,  a  hipótese  legal  que  disciplina  o
pagamento  da  referida  parcela  remuneratória  ao  servidor
enquanto estava no exercício do cargo público não assegura o
seu  recebimento  pelos  inativos  ou  pensionistas,  tendo  em
vista que a verba pecuniária era concedida precariamente em
decorrência do exercício de atividade especial”1.

1 TJPB - 00002686320118150911, 3ª Câmara cível, Rel. Dr. Ricardo Vital de Almeida, j. Em 20-03-2014.



VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  por unanimidade,  negar provimento ao Apelo, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 159.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  Elita  Monteiro
Resende contra sentença proferida pela MM. Juíza da 1ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca da Capital, Andréa Arcoverde Cavalcante Vaz, nos autos da ação ordinária
de revisão de aposentadoria com pedido liminar, proposta pela parte ora insurgente
em face da  PBPREV – Paraíba Previdência, autarquia estadual recorrida.

Na sentença  ora  objurgada,  a  douta  magistrada  a  quo  julgou
improcedente a pretensão vestibular, por entender pela legitimidade da redução dos
proventos  efetuada  pela  recorrida,  bem  assim  a  natureza  transitória  da  rubrica
excluída do cálculo dos proventos, qual seja a GAE.

Irresignada com o provimento singular em referência, a autora,
vencida, ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, arguindo,
em síntese:  a  impossibilidade de exclusão da gratificação de atividades  especiais,
percebida  quando  em  atividade,  do  cálculo  dos  seus  proventos;  bem  assim  a
imperiosa observância aos preceitos da contributividade e da retributividade.

Em  seguida,  intimada,  a  entidade  previdenciária,  recorrida,
apresentou contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso e consequente
manutenção da sentença, o que fizera ao rebater as arguições da parte ex adversa.

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
em  deslinde,  cumpre  adiantar  que  o  apelo  manejado  não  merece  provimento,
porquanto  a  sentença  guerreada  se  afigura  irretocável  e  isenta  de  vício,  estando,
inclusive, em conformidade com a mais abalizada e dominante Jurisprudência.



A esse respeito,  fundamental  destacar que a controvérsia ora
devolvida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor do suposto direito
da autora,  servidora aposentada,  à  revisão do valor  de  seus  proventos,  a  fim de
incorporar  ao  cálculo  dos  mesmos  os  valores  percebidos  na  ativa  a  título  de
Gratificação de Atividades Especiais – GAE, excluídos do salário de contribuição,
quando do exame do ato concessivo da aposentadoria.

À luz desse entendimento,  urge denotar que melhor sorte não
assiste  à  autora  insurgente  no  que  toca  à  necessária  incorporação  da  GAE  –
Gratificação de Atividades Especiais ao seu salário de contribuição, especialmente
porquanto, como bem reconhecera a magistrada a quo, a rubrica em reclamo não goza
das necessárias permanência e generalidade, sendo, pois, transitória e especial.

Nesse viés, revela-se salutar o destaque de que a Gratificação de
Atividades  Especiais  –  GAE fora  regulamentada  por  meio  da  Lei  Complementar
Estadual n. 58/2003, precisamente por meio dos arts. 57, VII, e 67, abaixo declinados:

Artigo  57-  Além  do  vencimento  e  das  vantagens  previstas
nesta Lei e das estabelecidas em lei  específica,  poderão ser
deferidos aos servidores:
[...]
VII - gratificação de atividades especiais; [...]

Artigo 67 - A gratificação de atividades especiais poderá ser
concedida  a  servidor  ou  grupo  de  servidores,  pelo
desempenho  de  atividades  especiais  ou  excedentes  às
atribuições  dos  respectivos  cargos  ou  pela  participação  em
comissões, grupos ou equipes de trabalho constituídas através
de ato do Governador do Estado.

Com efeito, a partir da concretização dos dispositivos legais em
referência, tem-se, à evidência, o nítido caráter  propter laborem  em redor da rubrica
em referência,  sobretudo porquanto  aquela  apenas  se  afigura  devida  aos  agentes
públicos  que,  em  situações  transitórias,  estivessem  desempenhando  atividades
especiais  ou  excedentes  às  suas  funções,  afigurando-se,  destarte,  manifestamente
precária e não passível de percepção pelos inativos ou, sequer, pelos pensionistas.

Referendando tal visão, denote-se a Jurisprudência dominante:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DELEGADO.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  ESPECIAL.  GAE.
AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO.  SERVIDOR  INATIVO.



PARIDADE REMUNERATÓRIA COM OS SERVIDORES DA
ATIVA.  INOCORRÊNCIA.  VERBA  DE  NATUREZA
PROPTER  LABOREM  POR  SER  DEVIDA  EM
CIRCUNSTÂNCIAS  ESPECIAIS.  ART.  57,  VII  DA  LC
58/2003.  PRECARIEDADE.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM.  A
gratificação de atividade especial  prevista  no  art.  57,  inciso
VII,  da  LC  estadual  n°  58/2003  possui  natureza  de  verba
propter laborem, por remunerar o servidor em decorrência de
circunstâncias  especiais,  não  ensejando  a  sua  extensão  aos
inativos. (TJPB - 00024413820158150000, 2ª Seção Espec. Cível,
Desa. Maria das Graças M. Guedes, 09-12-2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDENCIÁRIO.  PERCEPÇÃO DA
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE.  ESPECIAL  (GAE)  POR
PENSIONISTA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBA  DE
NATUREZA PROPTER LABOREM POR SER DEVIDA EM
CIRCUNSTÂNCIAS  ESPECIAIS.  PRECARIEDADE.
CONFIGURAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECEBIMENTO  POR  SERVIDORES  INATIVOS  E
PENSIONISTAS.  DESPROVlMENTO.  -  A  gratificação  de
atividade especial (GAE) prevista no art. 57, inciso VII, da LC
estadual nº:58/2003 possui natureza de verba propter laborem,
por  remunerar  o  servidor  em decorrência  de  circunstâncias
especiais.  Portanto,  a  hipótese  legal  que  disciplina  o
pagamento  da  referida  parcela  remuneratória  ao  servidor
enquanto estava no exercício do cargo público não assegura o
seu  recebimento  pelos  inativos  ou  pensionistas,  tendo  em
vista que a verba pecuniária era concedida precariamente em
decorrência  do  exercício  de  atividade  especial.  (TJPB  -
00002686320118150911,  3ª  Câmara  cível,  Relator  Dr.  Ricardo
Vital de Almeida, j. Em 20-03-2014).

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO
ÀS ALEGAÇÕES DE DECISÃO EXTRA PETITA E DE QUE A
APOSENTADORIA  SERIA  “ATO  COMPLEXO”.
LITISPENDÊNCIA QUE SE AFASTA. INCORPORAÇÃO DA
“GAE”  A  PROVENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.
GRATIFICAÇÃO  PROPTER  LABOREM.  FALTA  DE
PREVISÃO.  As alegações de que a decisão teria sido extra
petita e de que  a apreciação da legalidade da aposentadoria
invadiria a competência do Tribunal de Contas da União não



foram prequestionadas.  Afastada a alegação de litispendência
na hipótese dos autos.  A legislação de regência não ampara a
pretensão  dos  autores  de  incorporarem  a  GAE  a  seus
proventos.  Benefício  de  natureza  propter  laborem.
Precedentes análogos.  Recurso parcialmente provido. (REsp
579.516/MG, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, T5,
28/10/2003).

Em  razão  de  todas  as  considerações  tecidas  acima,  nego
provimento ao apelo, para manter incólumes todos os termos da sentença a quo.

É como voto. 

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
Apelo, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


